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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 279113-03

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIf,NTAL DO AMAZONAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Honório Rios Sanchez

ENDEREÇo nARA coRREspoxoÊrcrl: Rua Bartolomeu Bueno da Silva, 243, Dom
Pedro l, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 512.228.842-9 1

Foxr: (92) 99í25-3578

RrcrsrRo No IPAAM: 1019.3603

ArrvrDADE: Aquicultura

Diretora Técnica

INSCRIÇÃo ESTADUAL:

Fnx: (92) 99240-0063

PRocgsso Ns: 28851T111

LocALrzAÇÃo or Arrvrmon: Rodovia AM-363, km 36 (M/D), nas coordenadas
geográficas 02"48'37,03052"5 e 58'37'29,53631'W, Silves - AM.

FINALTDADE: Autorizar a atividade de criação de peixês da espécie tambaqui (Colossoma
macropomum), matrinxã (Brycon amazonicus) e pirarucu (Arapaima gigas), em sistema de
cultivo semi-intensivo, em uma infraestrutura para operação em 08 tanques edificados, com
tamanhos variados e área útil que soma 675,0m3, 05 módulos de canal-de-igarapé, com
área útil que soma 456,3m3, e 08 viveiros escavados com tamanhos variados e área
alagada de 0,76ha, bem como a instalação de 50 tanques edificados circulares, com área
útil que soma 5.000,00m3 e 09 viveiros edificados, com área que soma 900,00m3, em um
imóvel com área de 183,5712ha.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRADloon:Grande Ponrr:Médio

Pnr2o or vllroADc DEsrA Lrctxçl: 02 Axos.

âÍsÍrs!-g:
. Esta licença é compostâ de 23 restriçôes e/ou condiçôes conslantes no versot cujo não

cumprimento/stendimento sujeitará a suâ invalidaçio e/ou as penrlidades previstas em íormas,
. Esta licença não comprova nem substitui o documento de propriedrde, de posse ou de domínio do imóvel.
. Esta licença deve permsnecer ía localização dâ atividâdê e expostâ dê form! visível (frente e verso).

Manaus-AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIçÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N' 279113-03

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessâo da mesma- só terá validade quando publicada Diário OÍiçial
do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação. em meio eletrônico de comunicação mantido pelo
IPAAM. ou nos inurais das Prefeituras e Câmams Municipais- conforme art.24. da Lei n'.3.785 de 24 de julho de

20121
2. A solicitação da renovaçào da Licença Ambiental deverá se. requerida num prazo minimo de 120 di8s. antes do

vencimento. conforme aí.23- da Lei n".1.785 de 24 dejulho de 2012:
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo n". 2885/T/l l.
4. l'oda e qualquer modilicação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicani na sua automática

invalidaçào. devsndo ser solicitada nova Licença. com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização. atividade e finalidade constante na mesma. devendo o interessado

requerer ao IPAÂM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Usta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçào Federal. Estadual e

Municipal.
7. Proteger a fauna conforme estabelecido nas l-eis n.o 5.197/67 .

8. Manter integal as Arcas de Preservaçào Permanente. conforme e$abelecido a Lei n." 12.651/12. com redação dada
pela Medida Provisória n' 57ll12l.

9. lica expressamente proibido o cone da andiroba lcarapa guianensis: Carapa paraense) e copaÍba (Copadera
trapeziftlia hoyne; Copadera retículata; Copaifera multíjuqa). de acordo com o Decreto Estadual n'25.044/05.

10. Não sâo passíveis de exploração para fins madeireiros a Castrnhêira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
lHeveo spp.). em Íloresta-s naturais. primitivas ou rcgeneradas. conforme estabelece o Decreto Federal no 5.97510ó.

ll. Proteger o solo e os cusos d'água da contaminaçâo por substâncias tóxicas (combustiveis. óleos. graxas.

inscticidas. lintas e oulrosr.
12. Esta licença não permite a captura de animais aquáticos sem a autorização dos Órgãos competenles.
13. São proibidas a introdução. transposiçào e a criação de espécie exótica da ictiofáuna da bacia Amazônica.
14. Manter as ifueas dos viveiros em contato com a lâmina d' água livre de vegetação e retirar as plantas aquáticas.

visando evitat a reprodução de mosquito transmissor da malária.
15. Apres€ntar e anexaÍ ao requerimento de renovaçâo desta licença" comprovante de procedência dos animais

adquiridos durante a vigência desta LO.
16. Apres€ntar a este IPA^M. no prazo de 180 dias. Licença de Aquicultor. conforme Instruçâo Normativa MPA n.'

006/201 l:
17. Apresentar a este IPAAM. no prazo de 30 dias. o Cadastro Técnico Federal paÍa manejo de recursos aquáticos.

conforme Instrução Normativa IBAMA n." 010/2001. de l7 de agosto de 2001. (http:www.ibama.gov.br).
18. Paralisar imediatamente a atividade. quando da verificaçâo de indicios de vestígios arqueológicos. históricos, ou

artísticos no local afetado pelas obras, e comunicar ao IPHAN e ao IPAAM.
19. Apresentar no pÍazo de 30 dias. outorga de uso de recursos hidricos pam captação de água subterránea e

lançamento de efluentes nos termos e prazos da Ponaria Normativa./ SEMA/IPAAMN' 12 de 20 de Janeiro de

2017 e Ponada IPÁÁM,iN' 7ll2017 de 03 de Julho de 2017. de acordo com os critérios estabclecidos na Resoluçâo

n" 0l/2016 do Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH).
20. Nâo colocar animais aquáticos nos liveiros instalados sem obter licença de operação.
21. E expressamente proibida a obslruçâo do fluxo d'água- principalmente se a mesma serve de abastecimento para

outras finalidades produtilas. consumo humano e/ou atendimento as necessidades brásicas. devendo a mesma eslar

em condiçÕes satisfatória§.
22. Atender tempestivamente as soliÇitaçôes resultantes da análise do CadastÍo Ambiental Rural - CAR do Imóvel.
23. lmplementar no prazo de vigência desta licença- as ações de recuperaçào de áIÊas de$adadas em Á.reas de

Pressrvação Permaflente -APP no imóvel. considerando medidas de isolamento preparo do solo. contenção de

erosâo. plantio de espécies vegetais e conservação das iíÍeas identificadas. conforme metodologia e cronogrâma de

execução propostos no Plano de Reguladzação Ambiental - PRA do Cadastro Ambiental Rural - CAR. nos termos
da Lei Federal n" 12.65 l/2012 e demais legislações peíinentes.


